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Controle externo a servico da melhoria
de politicas publicas

RELATORIO

DE POLITICAS

E PROGRAMAS

DE GOVERNO 2018

No exercicio de sua missé&o de aprimorar a Administrac&o Publica Federal por meio do
controle externo, o Tribunal de Contas da Unido (TCU) tem desde 2017, encaminhado ao
Governo Federal relatério especifico que aponta deficiéncias institucionais recorrentes e
que comprometem os resultados de politicas e a qualidade do gasto publico.

O Relatério de Politicas e Programas de Governo (RePP) apresenta um panorama
geral que aponta riscos, irregularidades e deficiéncias relevantes nas politicas publicas
avaliadas e que afetam, de forma repetitiva, o alcance dos objetivos.

O documento apresentado em 2018 (Acérdao 2608/2018 Plenario) baseia-se em
auditorias realizadas em 18 politicas e programas de governo, que abrangem areas
consideradas de grande interesse social e prioritarias para o Pais, como saude,
educacéo, habitacéo, sistema prisional e infraestrutura hidrica.

Fazem parte do relatdrio iniciativas como o Programa Minha Casa Minha Vida e o Programa
Nacional de Alimentacé&o Escolar (PNAE), além da Politica de Banda Larga em Regides
Remotas, projetos financiados pela Lei Rouanet e medidas de erradicacéo do Aedes Aegypti.

As deficiéncias apontadas pela Corte de Contas estdo relacionadas a governanca e
praticas de gestéo e englobam questdes como: falhas de transparéncia na politica
publica; falhas na qualidade ou descontinuidade do servico prestado, auséncia

de analise de eficiéncia, efetividade e custo-beneficio da politica; e inoperancia de
instancias responsaveis pela politica.

Maio/Dezembro | 2018 17



7»7 >

Pd 4

O relatério destaca, por exemplo, que de 15 politicas analisadas, 87% apresentaram
falhas no processo de selecéo dos beneficiarios e na destinacéo da politica; e de

13 politicas avaliadas, 62% nao foram precedias de um adequado levantamento de
demanda ou diagnostico do problema. Além disso, de 13 politicas examinadas, 46%
desconheciam, de forma clara, o problema que pretendiam enfrentar.

Elaborado em atendimento ao artigo 124 da Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO) para
2019, o RePP 2018 foi encaminhado a Comiss&o Mista de Planos, Orgamentos Publicos

e Fiscalizagéo para subsidiar o Congresso Nacional na discuss&o do Projeto de Lei
Orcamentaria Anual (PLOA).

Relatorio sistémico aponta principais
entraves para a Transparéncia
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Apesar dos constantes esforcos para aumentar a transparéncia na Administragao, muitos
entraves ainda se colocam para o cidaddo que busca informagdes em érgaos e instituicoes
publicas. Mas quais sao esses entraves?

De acordo com o Relatério Sistémico sobre Transparéncia Publica (FiscTransparéncia) produzido
pelo Tribunal de Contas da unido (TCU) as causas mais comuns para a falta de transparéncia
estdo relacionadas a falhas nos arranjos internos de governanga das organizagdes publicas e
na interpretacéo da legislacdo. Da mesma forma, também se destacam a baixa capacidade
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